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Edital de Concorrência Eletrônica 009/2025Processo Licitatório 088/2025

Licitação regida pela Lei Nº 14.133, DE 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores.

INFORMAÇÕES BÁSICAS DA LICITAÇÃO
Órgão Contratante: Secretaria Municipal de Educação.
Objeto: Contratação de empresa especializada paraelaboração dos projetos executivos (PSCIP),aprovação junto ao CBMMG e execução dasobras e serviços de adequação (materiais e mãode obra) das medidas de segurança contraincêndio e pânico, em conformidade com asInstruções Técnicas vigentes do Corpo deBombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG.
Valor estimado do orçamento: R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
Data e horário de abertura da sessãopública: 03 de novembro de 2025.08:00 horas (oito horas)
Sítio eletrônico: https://licitanet.com.br/
Critério de julgamento: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELASINAPI-MG.
Modo de disputa: Aberto.
Regime de Execução: Empreitada por preço global.
Licitação exclusiva para ME/EPP eequiparadas: Licitação Destinada a Ampla Concorrência
Dotação orçamentária: FICHA 162, FONTE 500, CO 1001, Recurso Próprio.FICHA 462, FONTE 500, CO 1001, Recurso Próprio.
PREÂMBULOO Município de Lagoa Formosa, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, comsede na Praça Dona Filomena, nº 02, Bairro Centro, Lagoa Formosa/MG, CEP 38.720-000, inscrito noCNPJ sob o nº 18.602.078/0001-41, torna público que realizará licitação, na modalidadeCONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, dia 03 de novembro de 2025, às 08:00 horas, nos termosda Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 791/2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, deacordo com as condições estabelecidas neste edital.
1. DO OBJETO:1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada para elaboração dosprojetos executivos (PSCIP), aprovação junto ao CBMMG e execução das obras e serviços deadequação (materiais e mão de obra) das medidas de segurança contra incêndio e pânico, emconformidade com as Instruções Técnicas vigentes do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais –
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1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação deconveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnicoprofissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é convenientea vedação de participação de empresas em “consórcio” na presente concorrência.

CBMMG, conforme especificações constantes no Projeto Básico e demais itens e anexos desteedital.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:2.1. Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuiros requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital e seus documentos complementares, bemcomo possuir em seu contrato social objeto compatível ao objeto licitado;2.1.1. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos,cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos, bem como a observância dos preceitoslegais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçõese dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.2.2. Cada Licitante só poderá apresentar uma única proposta de preço para o objeto previsto nesteEdital.2.3. Não poderão participar desta licitação:2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;2.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;2.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou doprojeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionistaou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ousubcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;2.3.4. Empresas que estejam declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta,Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito delicitar ou contratar com a Administração;2.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhistaou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiroou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;2.3.6. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casosvedados pela legislação trabalhista;2.3.7. Agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação de que trata este item estende-se aterceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.2.3.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio1;2.3.9. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;2.3.10. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;2.3.11. Empresas que tenham um ou mais sócios em comum;2.3.12. Empresas cujos sócios se apresentem como representantes de outras empresas (é vedada aparticipação de empresas cujo sócio se apresente como representante de outra empresa na qual nãofigure no contrato social, com o intuito de que ambas participem do procedimento licitatório)2.4. Também serão aplicadas as vedações ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, físicaou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta dapersonalidade jurídica do licitante.2.5. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelodescumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.2.6. As empresas sob recuperação judicial que vierem a participar do certame deverão apresentar seuplano de recuperação judicial homologado em juízo. De modo a comprovar sua qualificação econômico-financeira e possibilidade de contratar com o poder público.2.6.1. As empresas sob recuperação judicial que não apresentarem na sua habilitação, seu plano derecuperação judicial homologado em juízo, serão inabilitadas.2.7. Não será admitida subcontratação;
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2.8. A vistoria é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objetoa ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,acompanhado por servidor designado para esse fim.2.9. O atestado de visita técnica poderá ser substituído por Declaração da Empresa de que tomouconhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigaçõesobjeto da licitação, no entanto, a não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegaçõesde desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais daobra ou prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes edeclarando que assume todas as responsabilidades provenientes das condições do local e que detémciência e conhecimento do local a ser executado.
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO.3.1. A participação na licitação dar-se-á por meio da Plataforma Licitanet (https://licitanet.com.br/),através de cadastro prévio da licitante e da digitação da senha pessoal do credenciado e subsequenteencaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, observando data e horário limiteestabelecidos.3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na PlataformaLicitanet e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles setornem desatualizados.3.3. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica aresponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização dastransações inerentes ao processo eletrônico.3.4.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou doMunicípio de Lagoa Formosa e seus por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciaisde acesso, ainda que por terceiros.3.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências dehabilitação previstas neste Edital.
4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO A LICITANTE APRESENTARÁDECLARAÇÃO OU ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMAELETRÔNICO, CONFORME SEGUE:4.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do sistema, que:I. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradanteou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da ConstituiçãoFederal/88.II. Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menorde 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termosdo inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.III. Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento dasobrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;IV. Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentesna data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.V. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigênciasdo instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentosapresentados.VI. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63,inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.VII. Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da LeiFederal nº 14.133/21.VIII. Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
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IX. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.X. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos e cumproplenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatosimpeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.4.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitosestabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamentofavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lein.º 14.133, de 2021.4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública dalicitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância dequaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da Plataforma Licitanet(https://licitanet.com.br/) sua proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO,incluindoQUANTIDADE e DESCONTO, vedada a identificação do titular da proposta, até o horário limitede início da Sessão Pública (horário de Brasília), quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, aetapa de envio dessa documentação.5.1.1. Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA peloagente de contratação.5.2. Nos descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nofornecimento dos bens ou serviços.5.3. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante.5.4. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da data inicial deabertura da sessão.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES.6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data de 03 de novembro de 2025, horário: 08:00, na – Plataforma Licitanet -https://licitanet.com.br/6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando foro caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.6.3. Será desclassificada a proposta considerada inexequível, ou seja, quando o desconto oferecido fortão elevado e não cobrir nem os custos mínimos necessários para a execução do contrato.6.4. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,levado a efeito na fase de aceitação.6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estasparticiparão da fase de lances.6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente responsável pelacondução do certame e os licitantes.6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio dosistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.6.9. O lance deverá ser ofertado pelo desconto total para a realização do objeto.6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura dasessão e as regras estabelecidas no Edital.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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6.10.1. O licitante somente poderá oferecer lance de desconto superior ao último por ele ofertado eregistrado pelo sistema.6.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta de- verá ser de0,01% (zero vírgula um por cento).6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO, onde os licitantesapresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.6.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutosdo período de duração da sessão pública.6.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 6.13, será de 2 (dois)minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.6.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final declassificação.6.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá oagente de contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessãopública de lances, em prol da consecução do melhor preço.6.17. Serão aceitos somente lances em % (porcentagem), com no máximo 02 (duas) casas decimais.6.17.1.Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o agente de contratação,poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualizaçãodos descontos arredondando-os PARA MAIS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.6.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo DESCONTO, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar.6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas iniciais e não ocorrendo lances, o critério dedesempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.6.19. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do lancereferente ao MAIOR DESCONTO registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedadaa identificação do detentor do lance.6.20. Sendo efetuado DESCONTO manifestamente inexequível, o agente de contratação poderá alertaro proponente sobre o valor estimado para o respectivo objeto, através do sistema, o excluirá, podendoo mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.6.21. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistemaeletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.6.22. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugarfor de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente responsável pela condução do certame, auxiliado pelaequipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.6.23. Após o reinício previsto no item 6.22 os licitantes serão convocados para apresentar lancesintermediários.6.24. Após o término dos lances, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescentede descontos.6.25. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do maiordesconto registrado, vedada a identificação do licitante.6.26. No caso de desconexão com o Agente responsável pela condução do certame, no decorrer daetapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para arecepção dos lances.6.27.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente responsável pela condução do certamepersistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somentedepois de decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente responsável pelacondução do certame aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.6.28. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o desconto de sua proposta inicial.6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de Contratação poderánegociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.6.29.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãoinicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
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em razão de sua proposta permanecer abaixo do desconto mínimo de acordo com a Tabela SINAPIpela Administração.6.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.6.30. Conforme estabelecido no Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, será assegurado, comocritério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas (ME) e Empresas de PequenoPorte (EPP) quando ocorrer o empate ficto, que se dará nas seguintes situações:6.30.1. Será considerado empate ficto quando o intervalo percentual entre as propostas apresentadaspelas ME ou EPP for de até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada.6.30.2. A ME ou EPP mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminharuma última oferta para desempate, obrigatoriamente em desconto superior ao da primeira colocada,no prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo sistema eletrônico, contados após a comunicaçãoautomática para tanto.6.30.3. Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serãoconvocadas as demais licitantes ME ou EPP que se encontrem na situação de empate ficto, na ordemde classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.6.30.4. No caso de equivalência dos descontos apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem nosintervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio automático, pela plataformaeletrônica, entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.6.30.5. Não ocorrerá empate ficto quando a empresa melhor colocada for ME ou EPP.6.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.6.31.1.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processolicitatório.
6.32. ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA6.32.1. Encerrada a etapa competitiva poderá ser necessária a readequação da proposta final da licitantevencedora.6.32.2. O desconto final readequado NÃO poderá ser inferior ao desconto final que sagrou a licitantevencedora, DEVENDO FICAR IGUAL ou SUPERIOR considerando duas casas decimais.6.32.3. O Agente responsável pela condução do certame solicitará ao licitante mais bem classificadoque, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último desconto ofertado após anegociação realizada para adequação da proposta final, acompanhada, se for o caso, dos documentoscomplementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.6.32.4 É facultado ao Agente responsável pela condução do certame prorrogar o prazo estabelecido noitem anterior, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.6.32.5. Após a negociação do desconto, o Agente responsável pela condução do certame iniciará a fasede aceitação e julgamento da proposta.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente responsável pela condução e o Engenheiro responsávelpelo Termo de Referência, examinarão a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçãoao objeto e à compatibilidade do desconto em relação aquele inicialmente previsto para contrataçãoneste Edital e em seus documentos complementares.7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar desconto final inferior a TabelaSINAPI.7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, comvistas ao saneamento das propostas, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistemacom, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;7.4.O Agente responsável pela condução do certame poderá convocar o licitante para enviar documentodigital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas,sob pena de não aceitação da proposta.7.5. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo Agente responsável pelacondução do certame por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo,e formalmente aceita pelo Agente responsável pela condução do certame.



Município de Lagoa FormosaPraça Dona Filomena – nº 02 – Lagoa Formosa (MG)CNPJ: 18.602.078/0001 – 41  (034) 3824-2000 7
7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente responsável pela condução docertame examinará a proposta ou lance subsequente e assim, sucessivamente, na ordem declassificação.7.7. Havendo necessidade, o Agente responsável pela condução do certame suspenderá a sessão,informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.7.8. O Agente responsável pela condução do certame deverá encaminhar, por meio do sistemaeletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar aobtenção do maior desconto, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.7.9. Também nas hipóteses em que o Agente responsável pela condução do certame não aceitar aproposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido maior desconto.7.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes pelo “chat”.
8. JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente responsável pela condução do certame verificará se olicitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 e seus subitens desteedital.8.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.8.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.8.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição departicipação.8.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algumtratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente responsável pela condução do certame verificará se fazjus ao benefício, em conformidade com este edital.8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agenteresponsável pela condução do certame examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto àadequação ao objeto e à compatibilidade do desconto ofertado em relação ao estipulado através dapesquisa de mercado para contratação neste Edital e em seus anexos.8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:a) Contiver vícios insanáveis;b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;c) Apresentar desconto inexequível ou permanecer abaixo do desconto mínimo definido de acordocom a tabela SINAPI;d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desdeque insanável.
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO9.1.Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao julgamentodas propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos exigidos para habilitaçãoserão enviados por meio do sistema, mediante convocação no chat, no prazo de até 2(duas) horas,contado da solicitação do agente de Contratação, de acordo com o exigido no item 13 do termo dereferência anexo a este edital.9.1.1. As documentações necessárias ao processo poderão ser assinadas digitalmente, nos termos daLei Federal 14.063/2020.9.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação dehabilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,§ 1º da LC nº 123, de 2006.9.3. O Agente de Contratação poderá solicitar documentos complementares à habilitação, quandonecessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelosistema, no prazo de até duas horas, sob pena de inabilitação. O prazo poderá ser prorrogado desdeque devidamente justificado e aceito pelo Agente de Contratação.9.4. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não digitais quandohouver dúvida em relação à integridade do documento digital. Neste caso, a licitante deverá encaminhar
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a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis,contados da data da solicitação pelo Agente responsável pela condução do certame.9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitantefor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pelaprópria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente responsávelpela condução do certame suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para acontinuidade.9.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquerdos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.9.8. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãose entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.9.9. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidaspor 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.9.10. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aosdocumentos requeridos no presente Edital.9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitantequalificada como ME ou EPP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demaisexigências do edital.9.11.1. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requeridapelo licitante, mediante apresentação de justificativa.9.11.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará ainabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçãodos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou aapresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):9.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes edesde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e9.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento daspropostas;9.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros oufalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãofundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação eclassificação.9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de Contrataçãoexaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçãode uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.1.9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquerdos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no item 9 do Termo deReferência anexo a este edital.9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declaradovencedor.
10. DOS RECURSOS10.1. O Agente responsável pela condução do certame declarará o vencedor e concederá o prazo de nomínimo 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de formamotivada.10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento dasessão pública, implica decadência do direito.10.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente responsável pela condução do certame verificara tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não orecurso, fundamentadamente.10.3.1. Nesse momento o Agente responsável pela condução do certame não adentrará no méritorecursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.10.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, emcampo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, desde a
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apresentação do recurso, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo,que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata doselementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.10.4.1. A falta de apresentação das razões ou contrarrazões de recurso, no prazo e em campo própriodo sistema, importará a decadência do direito, procedendo-se ao regular andamento do processo.10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento.
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA11.1 A sessão pública poderá ser reaberta:11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização dasessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serãorepetidos os atos anulados e os que dele dependam.11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço classificado em primeiro lugar ou quando o licitantedeclarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar aregularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serãoadotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).
12. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, oprocesso licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:I. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;II. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;III. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre quepresente ilegalidade insanável;IV. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.12.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dosinteressados.
13. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO13.1. Encerrado o procedimento licitatório e homologado o processo licitatório, o representante legalda empresa cuja proposta foi declarada vencedora será convocado via e-mail para firmar/assinar ocontrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteiscontados da convocação sob pena de decair do direito à contratação.13.1.1. É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência docontrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatosoficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofíciose todos demais atos administrativos.13.1.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação paracelebrar o contrato.13.2. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto nos itens 13.1, ensejará a aplicação dassanções estabelecidas no item “DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES” deste edital,reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem declassificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada,inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para alicitante vencedora neste instrumento.
14. DO CONTRATO14.1. O contrato decorrente deste edital possuirá prazo de vigência e regras conforme especificados naminuta contratual (Anexo IV) e conforme estabelecido na Lei 14.133 de 1º de abril de 2021 e suassucessivas alterações posteriores, bem como as regras do regulamento municipal (Decreto 737/2023).14.2. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parenteem linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante
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ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão docontrato.
15. DAS GARANTIAS, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO15.1. Das garantias:15.1.1 Considerando a natureza da contratação por maior desconto percentual sobre tabela oficial, aausência de adiantamentos, o pagamento por demanda e o baixo risco de inadimplemento, não seráexigida garantia contratual, conforme faculdade prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, visando àampliação da competitividade e à eficiência administrativa.15.2. Do início da execução do objeto15.2.1. O início da execução do objeto se dará imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviçopela licitante vencedora do certame.15.3. Da fiscalização do contrato15.3.1. A fiscalização será realizada conforme estabelecido no Termo de Referência.15.4. Do recebimento15.4.1. O recebimento do objeto será realizado conforme estabelecido no Termo de Referência.
16. DO PAGAMENTO / LIQUIDAÇÃO16.1. O pagamento do objeto será realizado conforme estabelecido no Termo de Referência.
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a licitação ou a execução do contrato;17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil ecriminal:17.2.1. Advertência;17.2.2. Multa;17.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade queaplicou a penalidade.17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;17.3.2. As peculiaridades do caso concreto;17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle;17.4. A multa prevista no item 18.2.2 não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer dasinfrações administrativas previstas no item 18.1 e seus subitens.
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17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.17.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência deinfrações administrativas previstas nos itens 17.1.2, 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6 e 17.1.7, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar noâmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,pelo prazo máximo de 3 (três) anos.17.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá, no caso de ocorrências mais graves, serpelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme previsto no §5º do Artigo 156da Lei 14.133 de 2021.17.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade queaplicou a penalidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens17.1.8, 17.1.9, 17.1.10, 17.1.11 e 17.1.12 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens17.1.2, 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6 e 17.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave quea sanção prevista no item 17.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anosmáximo de 6 (seis) anos.17.8. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo deresponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provasque pretenda produzir.17.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multae impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade quetiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão noprazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.17.10 O recurso e o pedido de reconsideração da aplicação de sanção terão efeito suspensivo do atoou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.17.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.17.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação dereparação integral dos danos causados.
18. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL18.1. Conforme Artigo 164 da Lei 14.133/2021 (NLLCA): “Qualquer pessoa é parte legítima paraimpugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimentosobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de aberturado certame”.18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficialno prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados na Plataforma Licitanet -https://licitanet.com.br/ em campos próprios disponíveis para estes tópicos.18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivadapelo Agente responsável pela condução do certame nos autos do processo de licitação.18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, excetoquando a alteração não comprometer a formulação das propostas.
19. DISPOSIÇÕES GERAIS19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

https://licitanet.com.br/
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário, pelo Agente responsável pela condução do certame.19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horáriode Brasília - DF.19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípioda isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo licitatório.19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interessepúblico.19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças quecompõem o processo, prevalecerá as deste Edital.19.10.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP), endereço eletrônico Plataforma Licitanet - https://licitanet.com.br/ Site e Portal daTransparência do município.19.11. Este Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.19.12. O andamento da licitação poderá ser acompanhado através do Portal Eletrônico PlataformaLicitanet - https://licitanet.com.br/.
19.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:19.13.1. ANEXO I – Termo de Referência.19.13.3. ANEXO II – Modelo de Declaração de Responsabilidade pela não realização da VisitaTécnica.19.13.4. ANEXO III - Modelo de Declaração Conjunta;19.13.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato.

Lagoa Formosa, 25 de setembro de 2025.

_______________________________________José Wilson AmorimPrefeito Municipal
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIASecretaria Municipal de EducaçãoConcorrência Eletrônica 009/2025Processo Licitatório 088/2025

1. DO OBJETO, NATUREZA, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO1.1 Contratação de empresa especializada para elaboração dos projetos executivos (PSCIP),aprovação junto ao CBMMG e execução das obras e serviços de adequação (materiais e mão de obra)das medidas de segurança contra incêndio e pânico, em conformidade com as Instruções Técnicasvigentes do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG.1.2 As prestações dos serviços deverão ser executadas conforme condições, quantidades eexigências estabelecidas neste instrumento:
ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO ME, EPP OU AMPLACONCORRÊNCIA CRITÉRIO DEJUGAMENTO

01

Contratação de empresa especializada naprestação de serviços para elaboração de projetosexecutivos, aprovação, execução de obras deserviços de adequação (materiais e mão de obra)do Sistema de Prevenção, Segurança e Combatea Incêndio e Pânico PSCIP, incluindo o curso deformação de brigadista em atenção às normasvigentes do Corpo de Bombeiros do Estado deMinas Gerais CBMMG objetivando a obtenção doAVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,e do sistema de proteção contra descargasatmosféricas SPDA para garantir o uso segurodas unidades educacionais (Creches e Escolas)do Município de Lagoa Formosa na formaestabelecida nas planilhas de serviços e insumosdiversos descritos no Sistema Nacional dePesquisa de Custos e Índices da Construção Civil,doravante denominado SINAPI e, para os casosde inexistência do serviço necessário na planilhaSINAPI, referência de preço através da Secretariade Estado de Transportes e Obras PúblicasSETOP/MG ou, tabela de referência formalmenteaprovada por órgãos ou entidades daadministração pública, em publicações técnicasespecializadas, em sistema específico instituídopara o setor, ou ainda, em pesquisa de mercado.

AMPLA
MAIORDESCONTOPERCENTUALSOBREATABELA SINAPI-MG

1.3 O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de serviços de engenharia, de quetrata a Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais específicasusualmente encontradas nesse ramo, devendo a sua licitação ser feita através de Concorrência.1.4 O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses após a assinatura do contrato e emissãoda ordem de serviços, podendo ser prorrogado conforme lei.1.5 Entende-se que os serviços, objeto da contratação, bem como os insumos apresentados, sãocorrelatos e devem ser geridos e executados pela mesma empresa, caso contrário, poderia implicar umacomplexa e desnecessária demanda para os fiscais contratuais, uma vez que os serviços deixariam deapresentar um padrão de qualidade, gerando, inclusive, ingerência entre as diversas empresas, caso oobjeto fosse dividido em lotes independentes. A presente licitação permitirá à Administração uma maioreconomia com o ganho de escala, haja vista que os licitantes poderão vir a ofertar preços maiscompetitivos, sem restringir a competitividade. Dessa forma, os itens foram agrupados em lote único porterem grande similaridade nas características e especificações, cuja execução em conjunto trará
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significativa redução de preço, comparando com a realização dos serviços em separado, porfornecedores diferentes.1.6 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.1.7 Por se tratar de serviços, o objeto deste termo não possui marca nem padronização, só deve atenderas novas e legislações do CBMMG.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DANECESSIDADE DACONTRATAÇÃOOs serviços visam regularizar as escolas e creches da rede municipal de Lagoa Formosa/MG junto aoCBMMG, por meio da aprovação do PSCIP e da emissão/renovação do AVCB, contemplando, quandonecessário, SPDA e treinamento/certificação de brigada de incêndio.A contratação é necessária para garantir segurança aos usuários, continuidade das atividadeseducacionais, conformidade normativa e economicidade, com menor impacto ambiental possível. Seráutilizada contratação integrada (projeto + execução), com julgamento pelo critério de maior desconto“em tabela”, adotando com referência a Tabela SINAPI.
2.1. ObjetivoSelecionar, respeitada a isonomia, a proposta mais vantajosa para elaborar os projetos(PSCIP/Executivo) e executar as adequações indispensáveis à emissão do AVCB nas escolas e crechesdo Município, assegurando qualidade técnica, conformidade às normas do CBMMG e execução célere.
2.2. Previsão no Plano de Contratações Anual – PCAO presente objeto não se encontra previsto no PCA/2025, por se tratar de uma necessidade novaidentificada por essa gestão, a qual tomou posse em janeiro de 2025.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETOA Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Formosa/MG propõe a contratação integrada (projeto +execução) para adequar as escolas e creches às normas do CBMMG, com PSCIP/Executivo, SPDA,treinamento/certificação de brigadistas e demais medidas necessárias à emissão/renovação do AVCB,diante da insuficiência de pessoal técnico e da essencialidade do serviço para a segurança econtinuidade das atividades educacionais.
3.1. Modelo adotado:

· Regime: contratação integrada, preço global, medições por macro etapas do cronograma.
· Critério de julgamento: maior desconto “em tabela” sobre o Preço Global de Referência (PGR)fixado no edital.
· Formação do PGR: referências do SINAPI (prioritário) e, na ausência de itens, SEINFRA/SETOP-MG, tabelas oficiais, publicações técnicas, sistemas do setor ou pesquisa de mercado.
· Aplicação do desconto: percentual único e linear sobre o PGR, estendido a aditivos; novos itensserão compostos pelas mesmas referências e submetidos ao mesmo desconto.
· Transparência: por se tratar de contratação integrada, não há planilha de quantitativos no edital;detalhamento poderá ser exigido após a adjudicação para compatibilização do cronograma ebalizamento de aditivos.

3.2. Ciclo de vida (síntese):
· Diagnóstico/Anteprojeto das unidades;
· Elaboração e aprovação do PSCIP (CBMMG) e projetos executivos (inclui SPDA – NBR 5419vigente);
· Execução das adequações (materiais/equipamentos, testes e comissionamento);
· Treinamento/certificação da brigada e atualização dos planos de emergência;
· Entregas finais: as built, manuais, garantias, dossiê e AVCB;
· Plano de manutenção preventiva para preservação da conformidade.

3.3. Justificativa: serviço essencial e contínuo, cuja interrupção compromete a segurança e ofuncionamento; a modelagem integrada + maior desconto promove padronização, celeridade, reduçãode interfaces e vantajosidade ao Município.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4.1. Poderão participar desta licitação:4.1.1. Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuiros requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital e seus documentos complementares,bem como possuir em seu contrato social objeto compatível ao licitado;4.1.2. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos,cláusulas e condições constantes no Edital e de seus anexos, bem como a observância dos preceitoslegais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçõese dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.4.1.3. Cada Licitante só poderá apresentar uma única proposta de preço para o objeto previsto nesteEdital.
4.2. Não poderão participar desta licitação:4.2.1. Aquele que não atenda às condições do Edital e seu(s) anexo(s);4.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;4.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou doprojeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionistaou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ousubcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;4.2.4. Empresas que estejam declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta,Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito delicitar ou contratar com a Administração;4.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhistaou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiroou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;4.2.6. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casosvedados pela legislação trabalhista;4.2.7. Agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação de que trata este item estende-se aterceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.4.2.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio1;4.2.9. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;4.2.10. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;4.2.11. Empresas que tenham um ou mais sócios em comum;4.2.12. Empresas cujos sócios se apresentem como representantes de outras empresas (é vedada aparticipação de empresas cujo sócio se apresente como representante de outra empresa na qual nãofigure no contrato social, com o intuito de que ambas participem do procedimento licitatório)4.2.13. Também serão aplicadas as vedações ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, físicaou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta dapersonalidade jurídica do licitante.4.2.14. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelodescumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.4.2.15. As empresas sob recuperação judicial que vierem a participar do certame deverão apresentarseu plano de recuperação judicial homologado em juízo. De modo a comprovar sua qualificaçãoeconômico-financeira e possibilidade de contratar com o poder público.4.2.16. As empresas sob recuperação judicial que não apresentarem na sua habilitação, seu plano derecuperação judicial homologado em juízo, serão inabilitadas.4.2.17. Não será admitida subcontratação;4.2.18. A vistoria é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades doobjeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,acompanhado por servidor designado para esse fim.
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4.2.19. O atestado de visita técnica poderá ser substituído por Declaração da Empresa de que tomouconhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objetoda licitação, no entanto, a não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações dedesconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da obraou prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes e declarandoque assume todas as responsabilidades provenientes das condições do local e que detém ciência econhecimento do local a ser executado.
4.3. Tabela de Unidades de Ensino – Escolas/Creches
Unidade (Escola/Creche) Endereço
1. Centro Educacional Municipal MauraFerreira Brandão Rua Eurípedes Ribeiro, 377, Bom Retiro
2. Centro de Educação Infantil VereadorWilton Amorim de Matos Rua José Souto de Lima, 11, Babilônia
3. Centro Municipal de Educação InfantilAlexandre Marques de Andrade Rua Ana Rodrigues de Magalhães, 77, Santa Cruz
4. Centro Municipal de Educação Infantil JoãoBatista Barroso Av. Clarice Martins de Paula, 155, Nossa Senhorado Rosário
5. Escola Municipal Olegário TupinambáMundim Rua Zeca Lopes, s/n, Novo Horizonte
6. Escola Municipal Professora Denise Luísade Oliveira Rua Jorge Joaquim de Oliveira, 81, Planalto
7. Escola Municipal Quinzinho Souto de Lima Rua Campo Alegre, 270, Monjolinho de Minas8. Escola Municipal Alzira Borges Souto Av. Chico do Beijo, 379, Planalto9. Escola Municipal Zilca dos Santos Fonseca Rua Lindaura Ferreira Braga, 50, Bairro Babilônia.10. Escola Municipal André Luiz de CarvalhoCoelho Rua Adolfo Fernandes de Lima, 157, Santa Cruz.
11. Escola Municipal Maria Luzia Lima (EmConstrução). Rua Glicério Gonçalves Martins.

5. ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS TÉCNICOS5.1. Os objetos técnicos compreenderá:5.1.1. Fornecimento de materiais e execução das adequações das medidas de segurança contraincêndio e pânico (PSCIP) e do SPDA nas escolas e creches do Município de Lagoa Formosa/MG,conforme ITs do CBMMG e normas ABNT aplicáveis (ex.: NBR 5419 – SPDA). Regime: contrataçãointegrada, preço global, medições por macro etapas do cronograma físico-financeiro.5.1.2. Análise da documentação e avaliação das edificações; elaboração do PSCIP e projetos executivosnecessários à regularização das unidades da rede municipal de educação.5.1.3. Vistorias, avaliações e levantamentos completos (dados, medições, registro fotográfico) dasunidades, visando enquadramento nas normas do CBMMG e requisitos do SPDA.5.1.4. Relatório técnico e relatório fotográfico com indicação das intervenções necessárias para atenderaos requisitos para emissão/renovação do AVCB.5.1.5. Laudos técnicos nos padrões exigidos pelo CBMMG, atestando condições defuncionamento/segurança das medidas implantadas.5.1.6. ART/RRT de laudos, projetos e execução dos serviços, conforme legislação profissional aplicável.5.1.7. Protocolos junto ao CBMMG: agendamento/solicitação de vistoria, elaboração e protocolo delaudos, atendimento às exigências, solicitação de emissão/renovação do AVCB ou dispensa, quandocabível.5.1.8. Projetos e execução dos sistemas de prevenção e combate: hidrantes/rede de incêndio, extintores(fornecimento/instalação e, quando aplicável, recarga), iluminação de emergência, sinalização desegurança, detecção/alarme (quando exigido), rotas/saídas e portas corta-fogo (quando aplicável),
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SPDA e adequações civis/elétricas/hidráulicas estritamente necessárias à regularização; testes ecomissionamento.5.1.9. Serviços comuns de engenharia/arquitetura, sob demanda, vinculados à regularização (ex.:remanejamentos de circuitos elétricos/dados/alarme, pequenos reparos civis consequentes dasadequações, ajustes hidráulicos/sanitários), com limitação ao escopo necessário ao AVCB/SPDA.5.1.10. Execução completa do ciclo: iniciação e detalhamento de projetos, inspeções, implantação, pré-operação/comissionamento e apoio até a emissão do AVCB.5.1.11. Treinamento teórico-prático de brigada de incêndio para servidores das unidades, incluindoEPI/EPC e materiais de primeiros socorros para as aulas, conforme legislação e regras do CBMMG,com simulado de abandono quando aplicável.5.1.12. Avaliação teórica e prática dos participantes, emissão de certificados, listas de presença erelatório do treinamento encaminhado à fiscalização na data subsequente.
5.2 Modelo de Execução do ObjetoA execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:5.2.1. O Inicio dos serviços se dará após a solicitação formal pela equipe de engenharia da Secretariade Educação para a CONTRADADA efetuar os levantamentos dos serviços necessários.5.2.2. Após vistoria no local da intervenção e levantamento de dados, a CONTRATADA terá prazo de10 (dez) dias uteis para encaminhar à FISCALIZAÇÃO planilha contendo os serviços que serãoexecutados, com os respectivos preços por item/subitem, o preço total e o prazo para execução,observando-se os preços da tabela SINAPI atual e o desconto fixado em contrato. A planilha seráanalisada e poderá sofrer alterações visando atender a situação da unidade de Ensino que sofreráas intervenções. No caso da inexistência na tabela SINAPI de serviços de manutenção necessários,será adotada a utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovadapor órgãos ou entidades da administração pública federal em publicações técnicas especializadas,em sistema específico instituído para o setor, ou, em pesquisa de mercado.5.2.3. Caso não estejam listados no SINAPI, devem ser apresentados, no mínimo, 03 (três) orçamentosformais de fornecedores, contendo a descrição completa do (s) serviço (s) a ser (em) contratado (s).Caso não seja possível apresentar a quantidade mínima de orçamentos, a CONTRATADA deveráapresentar o(s) orçamento(s) objetos(s) e uma declaração por escrito à FISCALIZAÇÃO com a devidajustificativa para aprovação.5.2.4. Caso a planilha e o cronograma de execução sejam aceitos pela FISCALIZAÇÃO, aCONTRATANTE emitirá a Ordem de Serviços correspondente e a CONTRATADA terá o prazo de 5(Cinco) dias uteis para iniciar a execução dos serviços.5.2.5. Na elaboração das planilhas orçamentárias para prestação de serviço, deverão ser priorizadosa inclusão de materiais de 1ª linha (padrão alto) que constarem na tabela da SINAPI. Porém, noscasos de materiais de 2ª linha (padrão médio) e 3ª linha (padrão popular), esses eventualmentepoderão sem aplicados dependendo da concordância do setor de Engenharia, podendo ainda serbuscada a solução de se efetuar uma pesquisa de mercado para inclusão de itens de primeira linha naplanilha orçamentária dos serviços a serem prestados. A Administração compreende que não se podeexigir materiais de 1ª linha, pagando materiais de 2ª linha ou 3ª linha conforme tabela SINAPI.5.2.6. Quando houver necessidade de serviços de manutenção corretivas urgentes e de emergência,no sentido de paralisação de algum serviço, sendo os emergenciais causam danos e os urgentes,a contratada deve agir de imediato assim que formalizado seu acionamento, sendo levantado aposterior o serviço demandado;5.2.7. Qualquer alteração nos serviços ou na quantidade apurada durante a execução dos trabalhosdeverá ser previamente informada à FISCALIZAÇÃO, que verificará a possibilidade da alteração eprocederá as devidas autorizações.5.2.8. Os serviços serão realizados de modo que não prejudiquem o andamento normal das atividadesda unidade, podendo ser realizados em horário de expediente, de segunda a sexta-feira, em horáriospreviamente agendados com a FISCALIZAÇÃO, salvo casos de urgência que poderãoser realizados fora dos horários especificados anteriormente.5.2.9. A CONTRATADA, deverá refazer os serviços recusados pela FISCALIZAÇÃO e retirar do local osmateriais rejeitados no prazo de 72 (setenta e duas horas), a contar da vistoria e notificação daFISCALIZAÇÃO.
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5.2.10. A FISCALIZAÇÃO poderá convocar a CONTRATADA, sempre que necessário, pararealização de serviços eventuais de manutenção ou reparos em suas unidades, por meio de ofício desolicitação de levantamento de dados por e-mail, no qual constará o nome, endereço e a pessoaresponsável que deverá ser procurada para os apontamentos dos serviços a serem realizados.5.2.11. Poderão ser executados, simultaneamente, serviços em várias unidades.5.2.12. Os materiais a serem utilizados deverão ser apresentados ao setor de engenharia para averificação de qualidade dos mesmos, assim como, entregar os que forem substituídos ao setorsolicitante. Todo e qualquer conserto ou substituição de peças, a empresa contratada deverá apresentarum orçamento prévio por escrito (indicando o prazo de garantia do serviço) a Diretoria de Obras paraavaliação e autorização. Sendo aprovado, terá autorização por escrito para execução, assim como, teráprazo de garantia dos serviços de no mínimo 90(noventa) dias, após o recebimento dos mesmos,dependendo do tipo de serviço.5.2.13. Todos os serviços discriminados no objeto de contrato e planilha orçamentária deverão serexecutados conforme Projetos e Documentação Técnica disponibilizada aos licitantes.5.2.14. Todos os materiais e serviços deverão atender às exigências dos projetos, dasespecificações do Caderno de Encargos da SINAPI-MG, SETOP, SUDECAP e SICRO e dasnormas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com comprovação por ensaios,testes ou outras provas definidas nos cadernos citados e/ou nas normas da ABNT.5.2.15. O VALOR TOTAL ESTIMADO é de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil), sendoestimado um gasto mensal aproximado de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais).5.2.16. Estes valores foram estipulados e planejados conforme será a demanda de serviços destecontrato, baseado no número de edificações, podendo haver variações nos valores a cada mês,dependendo do desempenho da contratada e da demanda dos serviços para regularização.
6. DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO6.1. Sob demanda do FISCAL ou do gestor do contrato, poderá ser solicitado à empresa a elaboraçãode orçamento, com preços fixados por meio da planilha do SINAPI com desoneração ou, no caso dainexistência do serviço necessário na planilha SINAPI, poderá ser utilizado como referência de preço oSETOP/MG ou outra tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades daadministração pública, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para osetor ou em pesquisa de mercado, conforme Art. 6º do Decreto 7.983 de 8 de abril de 2013.6.2. A elaboração do orçamento deve seguir a Cartilha com Orientações para elaboração de planilhasorçamentárias de obras públicas do TCU.6.3. Devem constar no orçamento, para cada item, a identificação da fonte de custo com número dereferência e a respectiva planilha de custo de onde foi extraído.
6.4. O orçamento será elaborado com base na seguinte metodologia de cálculo:

· Valor Total do Orçamento = (Custo SINAPI * BDI) – Desconto%
· Em que:
· Custo SINAPI: custo do item na tabela SINAPI, ou outra de referência, para o último mês deatualização da tabela;
· Desconto %: desconto ofertado pela licitante no certame licitatório;
· BDI: bonificações e despesas indiretas.

6.5. A planilha orçamentária, para sua correta identificação, deve conter ainda no mínimo:6.5.1. No cabeçalho, devem constar logotipo da empresa à esquerda (responsável pela elaboração) edo Município à direita (responsável pela revisão) com mês e ano de referência da planilha de custosutilizada.6.5.2. No centro, deve constar uma descrição sucinta do objeto central do orçamento elaborado, se-guido do local para realização dos trabalhos e numeração cronológica e o ano de elaboração.6.5.3. No seu rodapé, devem constar nome do orçamentista e técnico responsável pela elaboração domesmo devidamente registrado em conselho e numero de ART da elaboração do mesmo.6.5.4. Devem acompanhar este documento além de croquis, plantas e demais anexos utilizados comobase, memória de cálculo detalhada de forma a se justificar cada quantitativo lançado na mesma, e deresponsabilidade da empresa a exatidão na elaboração e quantitativo do orçamento.6.5.5. Em hipótese alguma será autorizado o pagamento de administração local para a contratante.
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7. ACEITAÇÃO DO OBJETO E DO RECEBIMENTO7.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida da emissão de Boletim de Medição Mensal.7.2. A apuração do serviço executado corresponderá ao período do primeiro ao último dia de cada mês,sendo possível excepcionalmente, apurar-se período inferior a 30 (trinta) dias, desde que as razõessejam devidamente fundamentadas e com anuência da FISCALIZAÇÃO.7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme Ordens de Serviço emitidas, aCONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilhae memória de cálculo detalhada,croquis, além de apresentação de relatório fotográfico com fotos comgeorreferenciamento de antes e depois da execução dos serviços.7.4. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquelaetapa estiverem executados em sua totalidade.7.5. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios daprocedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execuçãocontratual, quando for o caso.7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura somente poderá ser realizada após prévia autorização daFiscalização Técnica e Administrativa do Contrato constantes deste projeto básico.7.7. A autorização da emissão da Nota Fiscal/Fatura está condicionada à entrega de toda exigível àsfiscais administrativas do contrato.7.8.O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima.7.9. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados no prazo de 5(cinco) dias uteis para a cada previa de medição recebida por meio de profissionais técnicoscompetentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificara adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que sefizerem necessários;7.10. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suasexpensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantesda execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única mediçãode serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas noRecebimento Provisório.7.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testesde campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.7.12. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer dasresponsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.7.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADApelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e dasresponsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de2002).7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, semprejuízo da aplicação de penalidades.7.15. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, pelos fiscais técnico eadministrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de carátertécnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133).7.16. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriundado contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.7.17. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto devista técnico e administrativo.7.18. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal téc- nicodo contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise dodesempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadoresprevistos que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrandoem relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.7.20. A fiscalização não efetuará o teste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadastodas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/cart. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
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7.21.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testesde campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.7.22. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.7.23. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter oregistro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação àfiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.7.24. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados dorecebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apósa verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termodetalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:7.24.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo esetorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção aoseu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento deobrigações, conforme regulamento.7.24.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulascontratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;7.24.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, combase nos relatórios e documentações apresentadas; e7.24.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionadopela fiscalização.7.24.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentosde liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.7.25. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se àempresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,para efeito de liquidação e pagamento.7.26. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, deinconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.7.27. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.7.28. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentadaexpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:a) o prazo de validade;b) data da emissão;c) os dados do contrato e do órgão contratante;d) o período respectivo de execução do contrato;e) o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.29. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Medição, ou circunstância que impeça aliquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus a contratante;7.30. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de certidões negativas, mediante consulta aos sítios eletrônicosoficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.7.31. AAdministração deverá realizar consulta para:a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.7.32. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério docontratante.
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7.33. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênciado contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionadosos meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.7.34. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampladefesa.7.35. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Município.
8. GESTÃODO CONTRATO8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas eas normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial.8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstânciasmediante simples apostila.8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempreque o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, dasestratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quandohouver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, oupelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).8.7.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.8.8. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.8.9. O engenheiro responsável pela obra até a sua conclusão será, obrigatoriamente, integrante doquadro permanente da licitante cujos Atestados de Capacidade Técnica – ACT, registrados na entidadeprofissional competente, foram apresentados na fase de habilitação do processo licitatório.8.9.1. Caso seja necessário, a substituição do engenheiro responsável poderá ser feita por outroprofissional desde que atenda às mesmas qualificações e que seja autorizada pela FISCALIZAÇÃO DOCONTRATO.8.10. O FISCAL poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer membro quejustificadamente não tenha desempenho profissional condizente com o serviço.8.11. Todos os funcionários da obra deverão trabalhar uniformizados.8.12. A execução dos serviços será fiscalizada pelo Município de Lagoa Formosa e/ou seus contratados,com poderes para verificar se a manutenção preventiva e corretiva para adequações e instalações estãosendo cumpridos corretamente, se os materiais atendem as exigências das especificações do Cadernode Encargos da SINAPI-MG, SETOP, SUDECAP e SICRO e das normas da ABNT e instruções técnicaspara o caso do CBMMG (exigindo os testes e ensaios definidos nas mesmas Normas da ABNT) analisare decidir sobre proposições da CONTRATADA que visem melhorar a execução dos serviços, fazerqualquer advertência quanto a qualquer falha da CONTRATADA, recomendar aplicação deadvertências, multas ou outras penalidades no contrato.8.13. A existência do FISCAL não exime a responsabilidade da CONTRATADA, podendo inclusivequestionar detalhes construtivos dos serviços em execução ou executados, materiais em utilização oujá utilizados, sujeitando-os à análise e aprovação.8.14. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguirestabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.8.15. Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira linha,de qualidade extra ou superior.
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8.16. Para esta contratação a gestão será exercida pelo servidor Caio Pinheiro Magalhães.
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAEXECUÇÃO9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação daconformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de formaa assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes daContratante, especialmente designados.9.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem porobjetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado,verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoioà instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para aformalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação,pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a asseguraro cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.9.3. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato,podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordocom as seguintes disposições:9.3.1. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas àfiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatóriosà instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos paraformalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração,reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;9.3.2. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objetonos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo daprestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenhoestipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxilia-do pela fiscalização pelo público usuário;9.3.3. Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execuçãodos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto àsprovidências tempestivas nos casos de inadimplemento;9.3.4. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicosou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintosou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade;9.3.5. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual porpesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dosserviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ououtro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.9.3.6. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designarrepresentantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.9.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de formapreventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ouúnico servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessasatividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as açõesrelacionadas à Gestão do Contrato.9.5. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se emconsideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais nopagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.9.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto devendo havero redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que aCONTRATADA: não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínimaexigida as atividades contratadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para aexecução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.9.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidadedos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correçãodas faltas, falhas e irregularidades constatadas.9.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução doobjeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.



Município de Lagoa FormosaPraça Dona Filomena – nº 02 – Lagoa Formosa (MG)CNPJ: 18.602.078/0001 – 41  (034) 3824-2000 23
9.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação dedesempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.9.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível deconformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade daocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.9.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em rela- ãoà qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nosindicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordocom as regras previstas no ato convocatório técnica.9.12. O representante da Contratante deverá ter a qualificação técnica necessária para oacompanhamento/gerenciamento e controle da execução dos serviços e do contrato.9.13. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critériosprevistos neste Termo de Referência.9.14. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para queesta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limitesde alteração dos valores contratuais previstos.9.15. A fiscalização não acatará solicitação de aditivo de prorrogação do prazo de vigência de execuçãoda obra bem como de realinhamento de preços quando o atraso ocorrer por falta de gerenciamento daobra pela contratada, sem justificativa plausível.9.16. A empresa contratada deverá obedecer ao Termo de Referência disponibilizado junto ao presenteedital, devendo solicitar, previamente e formalmente, qualquer alteração que julgar necessária, aofiscal, que procederá à análise e emissão de parecer.
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO10.1. O pagamento será efetuado após a entrega da nota fiscal no setor competente, e após cumpridastodas as formalidades legais anteriores a este ato.10.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, semprejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:a) não produzir os resultados acordados,b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;ouc) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.10.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual,obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto aoCadastro de Fornecedores do Município de Lagoa Formosa.10.4. Poderá a Administração:a) utilizar os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações aterceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.b) a qualquer tempo, detectado vício, falha ou incorreção na execução da obra/ do(s) serviço(s), ouutilização de materiais inadequados ou de baixa qualidade, e após apurado o defeito, glosar o valorreferente das faturas subsequentes.10.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contadoa partir de sua reapresentação devidamente regularizados.10.6. Para execução do pagamento, a licitante vencedora deverá fazer constar da Nota Fiscalcorrespondente, emitida, sem rasura, em nome do Município de Lagoa Formosa, informando o númerode sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência.10.7. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela licitante vencedora, diretamente aoresponsável pelo recebimento do serviço, que somente liberará a referida Nota Fiscal para pagamento,após atestar a execução dos serviços/recebimento dos materiais.10.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela serádevolvida à licitante vencedora, pelo responsável pelo recebimento, e o pagamento ficará pendente atéque a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquerônus para a Administração Municipal.
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10.9. Os pagamentos à Contratada deverão vir acompanhadas da Prova de Regularidade daEmpresa junto às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Débitos Trabalhistas eregularidade da Obra junto ao INSS e FGTS; e cópia da folha de pagamento dos funcionários lotadosna referida obra (do período correspondente a cada Nota Fiscal emitida), com valores decorrentes dasmedições compatíveis com o cronograma físico-financeiro, atestadas pela fiscalização e aprovado pelaContratante. A Contratante poderá ainda solicitar o CAGED e a RAIS da Contratada, Diário de Obras,Relatório Fotográfico dos serviços executados.10.10. Somente serão efetuados os pagamentos, as notas fiscais emitidas pela empresa participante doprocesso licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente.10.11. A medição deverá ser atestada pela fiscalização, em conformidade com o cronograma físico-financeiro apresentado pela empresa para emissão de O.S, sendo que a empresa contratada deveráapresentar na solicitação de medição dos serviços executados:- Planilha de medição e croqui dos serviços executados,- Memória de cálculo detalhada dos quantitativos medidos,- Cópia do Diário de Obra referente ao período da medição.- Relatório Fotográfico referente ao período de medição.- ART/RRT/TRT Quando solicitadas.
11. DO RECEBIMENTO11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, pelos fiscais técnicos eadministrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de carátertécnico e administrativo.11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.11.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, casohaja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulascontratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionadopela fiscalização.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentosde liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.11.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico docontrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise dodesempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadoresprevistos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.11.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantesda execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única mediçãode serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas noRecebimento Provisório.11.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejamsanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.11.9.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimentoprovisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação daqualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo osseguintes procedimentos:11.9.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se àempresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,para efeito de liquidação e pagamento.11.9.2. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, deinconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.11.9.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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11.10. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata do orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta.11.11. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciaisserão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IPCA (Índice de Preço aoConsumidor Amplo) acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou de outro índice que viera substituí-lo,exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.11.12. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.11.13. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante paga- rá aocontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença cor- respondentetão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).11.14. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).11.15. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquerforma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor.11.16. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.11.17. O reajuste será realizado por apostilamento.11.18. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e processado emconformidade com a Lei nº 14.133/2021. Cabe a CONTRATADA apresentar documentos (originais ouautenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio.11.19. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos daCONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando amanutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatosimprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos daexecução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurandoárea econômica extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados naproporção da alteração que houver nos preços do serviço, precedido da demonstração do aumento doscustos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, nadevida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores demercado.11.20. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução dos custos.Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência dedisposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovadarepercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme ocaso.11.21. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio eco- nô-mico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e asdemais provas que se fizerem necessárias.
12. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECIMENTO E JULGAMENTO12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, namodalidade CONCORRÊNCIA sob a forma ELETRÔNICA.12.2. O critério de julgamento deverá ser o maior desconto (taxa percentual) sobre a tabela SINAPI-MG;12.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta de- verá ser de0,01% (zero vírgula um por cento).12.4. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos (jurídicos, técnicos, fiscal, social,trabalhista econômico-financeiro) exigidos conforme item 13.
13. EXIGÊNCIASDE HABILITAÇÃO13.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:a) Ato Constitutivo:

· Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente registradas earquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando deSociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;
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· Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria emexercício, ou;
· Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento noPaís, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

13.2 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:a) Prova de Inscrição no CNPJ.
· O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dosenvelopes;b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal.
· Relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com oobjeto contratual;c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os DébitosPrevidenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federaise à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor;e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitidapela Caixa Econômica Federal em vigor;g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com osmesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor;

13.3 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRAa) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, jáexigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadosmonetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação daproposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS –DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outroindicador que o venha substituir.
· Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado,juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelocontador.
·As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas asexigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balançode abertura;
· Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) edemonstrações contábeis assim apresentados:

 Publicados em Diário Oficial; ou
 Publicados em Jornal; ou
 Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede oudomicílio da licitante; ou
 Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos deAbertura e de Encerramento; ou
 Por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhadodo recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial.

·Os documentos relativos deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legalda empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial,devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicaçãodo nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC- são indispensáveis.
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b) A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE deverá ser demonstradaatravés de cálculos de índices dos balanços patrimoniais exigidos na forma da lei, devidamentecalculados e assinados pelo contador responsável, conforme especificado abaixo:

 Índice de Liquidez Geral: ILG = AC + RLP/PC + Ex.LP, onde ILG > 1,0
 Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0
 Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IE < 0,90

·Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela ReceitaFederal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD Sped.
·Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices deLiquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e/ou resultado superior a 0,90 no Índice deEndividamento, será exigido para fins de habilitação Capital Líquido de 10% do valor totalestimado da contratação, a título de garantia.
·No cálculo dos índices exigidos, utilizar-se-á os resultados expressos no balanço(demonstrações contábeis) dos dois últimos exercícios sociais exigível.

 Observação importante: As memórias de cálculo dos índices devem ser anexadaspelo licitante, juntamente à documentação pertinente à qualificação econômico-financeira, bem como com toda a documentação habilitatória. A falta de apresentaçãoda Memória de Cálculo, não inabilitará o licitante, porém deverá apresentar o balançoconforme exigido acima para que seja efetuado os cálculos na forma prevista, sob penade inabilitação.c) Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido nomáximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;
13.4 HABILITAÇÃO TÉCNICAa) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de Certidão deAcervo Técnico - CAT, para execução dos serviços compatíveis com o objeto da licitação expedidopor empresa Pública ou Privada, contemplando a elaboração de projetos de Segurança contraIncêndio e Pânico (PSCIP) com aprovação junto a qualquer unidade do Corpo de Bombeiros Militarde qualquer estado CBM/UF em edificação de no mínimo 200m² ou área superior a 18.000 m²e com execução ou manutenção de serviços das Instalações dos Sistemas Fixos e Móveis dePrevenção e Combate a Incêndio (Alarme, Hidrantes, Extintores, Iluminação, etc.), observando-seque tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmogrupo empresarial.O atestado deverá conter as seguintes informações:• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;• Descrição do serviço prestado;• Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s);• Data de emissão;• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto emitente).

 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e osomatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou dafilial do fornecedor.
 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação dalegitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia docontrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foiexecutado o objeto contratado, dentre outros documentos.b) Registro ou inscrição do licitante (Engenheiro Civil/Arquiteto e Urbanista) junto ao ConselhoRegional de Engenharia e Agronomia – CREA/Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da regiãoa que estiverem vinculados.c) Registro ou inscrição do Responsável Técnico (Engenheiro Civil/Arquiteto e Urbanista) juntoao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/Conselho de Arquitetura e Urbanismo -CAU, da região a que estiverem vinculados.d) Documento de vínculo laboral do responsável técnico (Engenheiro Civil/Arquiteto eUrbanista) com a empresa;Deverá ser comprovado da seguinte forma:



Município de Lagoa FormosaPraça Dona Filomena – nº 02 – Lagoa Formosa (MG)CNPJ: 18.602.078/0001 – 41  (034) 3824-2000 28
· No caso de empregado da licitante: mediante apresentação de cópias autenticadas doContrato de trabalho, das anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, nostermos da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho e do Decreto nº 61.799/67, ou da Ficha deRegistro do Empregado.
· No caso de proprietário, sócio ou dirigente: mediante apresentação de cópia do Estatuto ouContrato Social, devidamente registrado no órgão competente.
· No caso de profissional (is) autônomo (s): mediante apresentação de cópia do(s) contrato(s) deprestação de serviços ou declaração de compromisso, firmado(s) anteriormente à sessão deabertura de propostas entre a licitante e o(s) profissional(is) em questão.e) Declaração indicando pessoal técnico das instalações e do aparelhamento adequado edisponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada menbro daequipe técnica que se responsabiliza pelos trabalhos.f) Comprovação de capacidade técnico-operacional, conforme Súmula 263 do TCU, medianteapresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,em nome do licitante, relativos à execução dos serviços ora licitados.g) Atestado de visita técnica fornecido pela Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa realizadapor RT (Responsável Técnico).

 O prazo para visita técnica iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
 Os interessados deverão agendar horário com Município de Lagoa Formosa/MG, pelotelefone (34) 3824 2304.
 O atestado de visita técnica poderá ser substituído por Declaração da Empresa de quetomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento dasobrigações objeto da licitação, no entanto, a não realização da vistoria não poderá embasarposteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos dequaisquer detalhes dos locais da obra ou prestação dos serviços, devendo o contratadoassumir os ônus dos serviços decorrentes e declarando que assume todas asresponsabilidades provenientes das condições do local e que detém ciência e conhecimentodo local a ser executado.

13.5 DEVERÁ APRESENTAR, AINDA, OS SEGUINTES DOCUMENTOS:a) Declaração Conjunta – Conforme modelo;b) Declaração de ME/EPP – se for o caso.
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no orçamento do Município na seguinte dotação:

· FICHA 162, FONTE 500, CO 1001, Recurso Próprio.
· FICHA 462, FONTE 500, CO 1001, Recurso Próprio.

Lagoa Formosa, 01 de setembro de 2025.

Caio Pinheiro Magalhães371929/MGEngenheiro Civil – Fiscal do Contrato

Ilma Aparecida MarquesCPF nº 54103452668Secretária Municipal de Educação
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ANEXO II

Concorrência Eletrônica 009/2025Processo Licitatório 088/2025
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADEPELA NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA FACULTATIVAArt 63, §3º da Lei 14.133/2021

Eu__________________________________________________________________________________________________________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, CPF)responsável pela empresa: _________________________________, pessoa jurídica de direito privadoinscrita no CNPJ sob o no ______________________________, com sede na cidade de___________________________, na _____________________, no ___, declaro que optei por nãorealizar a visita técnica para participar do certame em epígrafe. Desta forma assumo toda aresponsabilidade por tal decisão e estando ciente de que não poderei alegar o desconhecimento dolocal de execução do objeto da concorrência em epígrafe para justificar quaisquer problemas que aempresa, pela qual me apresento como responsável, vier a ter na execução do objeto deste certame.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

(Local e data)

NomeResponsável Técnico da Licitante



Município de Lagoa FormosaPraça Dona Filomena – nº 02 – Lagoa Formosa (MG)CNPJ: 18.602.078/0001 – 41  (034) 3824-2000 30
ANEXO III - DECLARAÇÃO CONJUNTAConcorrência Eletrônica 009/2025Processo Licitatório 088/2025

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, nesteato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargoocupado na empresa), em atendimento ao Processo Licitatório nº 088/2025, Concorrência Eletrônica009/2025 vem, perante Vossas Senhorias, declarar que:
· Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5ºda Constituição Federal/88.
· Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menorde 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termosdo inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
· Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento dasobrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;
· Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentesna data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
· Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigênciasdo instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentosapresentados.
· Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63,inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
· Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da LeiFederal nº 14.133/21.
· Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
· Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubree não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, nacondição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
· Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos e cumproplenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatosimpeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
· Declaro que a empresa está enquadrada como________________________________(Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 – SE FOR O CASO.

(Local e data)
_________________________________________________Representante LegalCPF
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATOConcorrência Eletrônica 009/2025Processo Licitatório 088/2025Lei 14.133 de 2021

(PODERÁ SER MODIFICADO PARA MELHOR ADEQUAÇÃO ao interesse público)
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃODE PROJETOS E DE EXECUÇÃO DE OBRAS QUE ENTRE SIFAZEM OMUNICÍPIO DE LAGOA FORMOSA E ______________,DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ASEGUIR EXPOSTAS:

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS1.1. CONTRATANTE:MUNICÍPIO DE LAGOA FORMOSA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça DonaFilomena, nº 02, Bairro Centro, Lagoa Formosa/MG, CEP 38.720-000, inscrito no CN sob o nº18.602.078/0001-41, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Wilson Amorim, inscritono CPF sob o nº xxx.xxx.xx-xx, aqui denominado CONTRATANTE; e1.2. CONTRATADA:xxxxxxxxxxxxxx, empresa inscrita no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxCEP: xx.xxx-xxx, neste ato representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG nº xx-xx.xxx.xxx xxx/xx,inscrito no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, neste ato denominada CONTRATADA, firmam o presenteinstrumento mediante as cláusulas e condições:
CLÁUSULA II - DO OBJETO2.1. O presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxx, em conformidade com as especificaçõese quantitativos contidos no Termo de Referência que fazem parte integrante do presente contrato,independente de transcrição.2.2. Fazem parte do presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, o edital da Concorrêncianº 0XX/2025, Processo nº 0XX/2025 e seus Anexos, assim como a proposta comercial da Contratada,os quais esta se obriga a observar integralmente, independente de transcrição.
CLÁUSULA III - DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO3.1. DO PRAZO3.1.1. O prazo de vigência do contrato será de 15 (quinze) meses de sua assinatura e o prazo deexecução dos serviços será em conformidade com o Termo de Referência.3.1.2. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos Projetos edos serviços das obras objeto da Concorrência nº 0XX/2025, pelo fornecimento de equipamentos,materiais, mão de obra e instalações, assim como pelo rigoroso cumprimento dos prazosdeterminados, sob pena de sujeitar-se às sanções da Lei nº 14.133/2021.3.1.3. Na ocorrência de fatos supervenientes, os pedidos de adequação referentes aos prazos parciaisserão encaminhados à Contratante 01 (um) dia após o evento, em comunicação por escrito.3.1.4. Na eventual hipótese da necessidade de prorrogação do prazo final, o pedido deverá serencaminhado através de requerimento, 10 (dez) dias antes de findar o prazo original, com comprovaçãode fatos que justifiquem tal solicitação.3.2. DO VALOR3.2.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ xxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).3.2.2. Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaírem sobre o contrato,correrão à conta da Contratada.3.3. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de Referência3.7. DO PAGAMENTO3.7.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram se no Termo deReferência.
CLÁUSULA IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA4.1. As despesas resultantes deste contrato ocorrerão à conta da seguinte dotação orçamentária:
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FICHA xxx, FONTE xxx, CO: xxxx, Recursos xxxxxxxxxx.
CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA5.1. São obrigações da Contratada, além de outras decorrentes da natureza do contrato, e daquelas jáprevistas no Termo de Referência:5.1.1. Responsabilizar-se pela execução dos projetos e obras, objeto do presente contrato, obedecidosos prazos e condições fixados no Edital e seus respectivos anexos e nas ordens de serviço.5.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de suacontratação necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislaçãotrabalhista como o fornecimento de EPI, e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes dopresente contrato.5.1.3. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízosmateriais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante oua terceiros.5.1.4. Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a suahabilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.5.1.5. Manter, no local da execução das obras, diário de registro e informações pertinentes.5.1.6. Indicar responsável técnico pela execução das obras, devidamente habilitado e inscrito no CREA- MG - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura de Minas Gerais ou no CAU -Conselho deArquitetura e Urbanismo.5.1.7. Proceder à Anotação de Responsabilidade Técnica e enviá-la ao CREA – MG ou no CAU -Conselho de Arquitetura e Urbanismo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovando o procedimentojunto à Contratante.5.2. Poderá o Município exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informaçõescomplementares, atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade da empresa com assuas obrigações.5.3. A Contratada providenciará, às suas custas, a aprovação pelos poderes competentes oucompanhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes doprojeto, bem como alvarás e licenças necessários à execução da obra, sendo que, qualquer exigênciaque implique em modificação do projeto, deverá ser obtida autorização por escrito da Contratante.5.4. A Contratada responde pela solidez, segurança e qualidade da obra por 05 (cinco) anos, a contardo seu recebimento definitivo, nos termos deste contrato e conforme o artigo 618 do Código CivilBrasileiro.
CLÁUSULA VI – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO, DA GARANTIA ADICIONAL E DO INÍCIO DAEXECUÇÃO DO OBJETO6.1. Das garantias:6.1.1 Considerando a natureza da contratação por maior desconto percentual sobre tabela oficial, aausência de adiantamentos, o pagamento por demanda e o baixo risco de inadimplemento, não seráexigida garantia contratual, conforme faculdade prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, visando àampliação da competitividade e à eficiência administrativa.6.2. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DO PRAZO PARA SUA CONCLUSÃO6.2.1. O início da execução do objeto se dará imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviçopela licitante vencedora do certame
CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE7.1. São obrigações do Contratante:7.1.1. Efetuar pagamento à Contratada no prazo fixado neste contrato, após a entrega da Nota Fiscal.7.1.2. Fiscalizar a execução do contrato.7.1.3. Demais obrigações constantes no Termo de Referência.
CLÁUSULA VIII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES8.1. Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos serviços objeto destecontrato poderá ser determinada pela Contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, observadasas normas legais vigentes.
CLÁUSULA IX - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
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9.1. Compete ao titular da Secretaria Municipal solicitante, em nome do Contratante, acompanhar efiscalizar a execução do presente contrato, através de seus técnicos ou órgãos que ela designar, a quemcaberá autorizar alterações de projetos, substituição de materiais, bem como praticar todos os atos quese fizerem necessários para a fiel execução dos serviços contratados.
CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a licitação ou a execução do contrato;10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil ecriminal:10.2.1. Advertência;10.2.2. Multa;10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e,10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade queaplicou a penalidade.10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.10.3.2. As peculiaridades do caso concreto.10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.10.4. A multa prevista no item 10.2.2 não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer dasinfrações administrativas previstas no item 10.1 e seus subitens.10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.10.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência deinfrações administrativas previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar noâmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,pelo prazo máximo de 3 (três) anos.10.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá, no caso de ocorrências mais graves,ser pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme previsto no §5º do Artigo156 da Lei 14.133 de 2021.10.7. A sanção prevista de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativasprevistas nos itens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12 bem como pelas infrações administrativasprevistas nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 que justifiquem a imposição depenalidade mais grave que a sanção prevista no item 10.6, e impedirá o responsável de licitar ou
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.10.8. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo deresponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provasque pretenda produzir.10.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multae impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade quetiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão noprazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.10.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.10.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.10.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação dereparação integral dos danos causados.
CLÁUSULA XI - DA RESCISÃO11.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:11.1.1. Determinada por ato motivado da Administração, após processo regular, assegurado ocontraditório e ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII da Lei de Licitações.11.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde quehaja conveniência para a Administração;11.1.3. Judicial, nos termos da legislação.11.2. No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento à Contratada até que se apuremeventuais perdas e danos.
CLÁUSULA XII - DO FORO12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Patos de Minas / M, para dirimir dúvidas referentes a esteContrato, com renúncia expressa de qualquer outro;

Por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento,na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
Lagoa Formosa, ___ de__________ de 2025

_______________________________________ _________________________________Razão Social da Contratada Município de Lagoa FormosaRepresentante Legal José Wilson Amorim – Prefeito Municipal
TESTEMUNHAS:
_______________________________________ _______________________________________


